
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

PORTARIA Nº 5861 / 2026 - REIT (11.01)

Nº do Protocolo: 23006.011378/2026-21
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Estabelece diretrizes, regras e procedimentos para a adoção
de medidas acautelatórias no âmbito da Universidade
Federal do ABC.

 

A  VICE-REITORA, NO EXERCÍCIO DA REITORIA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ABC,  nomeada pela Portaria nº 627, de 3 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial da
União (DOU), Seção 2, página 39, de 7 de junho de 2022, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o art. 45 da Lei nº 9.784/1999, que autoriza a adoção de providências
acauteladoras em caso de risco iminente;

CONSIDERANDO o art. 147 da Lei nº 8.112/1990, que prevê o afastamento cautelar no curso
de Processo Administrativo Disciplinar;

CONSIDERANDO o art. 19, inciso VI, do Regimento Geral da UFABC, que dispõe sobre a
competência do(a) Reitor(a) de exercer o poder disciplinar na jurisdição de toda a
Universidade;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.527/2011 e na Lei nº 13.709/2018, especialmente
quanto à necessidade de proteção de dados pessoais e de tratamento adequado de
informações sensíveis relacionadas aos procedimentos e medidas previstos nesta Portaria.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Estabelecer diretrizes, regras e procedimentos para a adoção de medidas
acautelatórias no âmbito da UFABC, com o objetivo de prevenir riscos à integridade de
pessoas, ao interesse público e à regularidade dos procedimentos institucionais.

Art. 2º As medidas previstas nesta Portaria:

I. possuem natureza preventiva e não punitiva;

II. não configuram antecipação de sanção disciplinar;

III. não afastam a necessidade de apuração regular dos fatos;

IV. devem observar os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e motivação.

Art. 3º As disposições desta Portaria aplicam-se a qualquer pessoa com vínculo com a UFABC,
sendo servidoras(es), estagiárias(os), discentes de graduação e pós-graduação, participantes
de ações de extensão e cultura, participantes de ações de pesquisa, trabalhadoras(es)
terceirizadas(os) e demais pessoas que mantenham vínculo formal ou eventual com a UFABC,
em razão de suas atividades institucionais.
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Parágrafo único. A aplicação das medidas a que se refere esta Portaria observará a natureza
do vínculo da pessoa com a UFABC, bem como os normativos específicos que o regem, os
quais orientarão a definição, os limites e a gradação das medidas cabíveis em cada caso.

Art. 4º Para fins desta Portaria, considera-se como medida acautelatória a providência,
motivada, adotada por autoridade competente, com fundamento no art. 45 da Lei nº
9.784/1999, destinada a prevenir risco concreto e atual à integridade de pessoas, ao interesse
público ou à regularidade de procedimentos acadêmicos e administrativos.

§1º Chefias, dirigentes, gestoras (es) e fiscais de contrato e autoridades acadêmicas,
resguardado o alcance de sua atuação, possuem o dever funcional de adotar, de forma
tempestiva, medidas que possam mitigar riscos relativos à conduta de membros da
comunidade universitária ou a eventual descumprimento do regime disciplinar no ambiente
institucional.

§2º A adoção de medidas acautelatórias não afasta a o registro de denúncia na Ouvidoria ou a
formalização de representação à unidade competente, quando necessário.

§3º A adoção de medidas acautelatórias não implica necessariamente o afastamento do
exercício do cargo, função ou de atividades acadêmicas, obedecendo a uma gradação de
ações proporcionais ao resultado preventivo e/ou pedagógico que se busca produzir frente a
situação detectada no ambiente institucional.

Art. 5º Podem ser adotadas as seguintes medidas acautelatórias, entre outras cabíveis no
caso concreto, respeitando a gradação a seguir:

I. abordagem orientativa junto às pessoas potencialmente afetadas;

II. reorganização de equipes, turmas ou ambientes físicos;

III. redistribuição de atividades;

IV. ajuste de fluxos internos;

V. oferta de mediação de conflitos, quando cabível;

VI. alteração de dias presenciais, quando tratar-se de participante do Programa de Gestão e
Desempenho (PGD);

VII. restrição de contato entre pessoas envolvidas;

VIII. suspensão temporária de determinadas funções ou atribuições;

IX. afastamento temporário;

X. outras providências proporcionais ao risco identificado.

§1º A orientação e a comunicação junto às pessoas envolvidas nas situações de risco
observadas devem ser promovidas pelas pessoas responsáveis por aplicar as medidas
acautelatórias.

§2º Verificados indícios de prática de crime de ação penal pública ou situação que represente
risco à integridade física ou psíquica de pessoas, a autoridade que tomar ciência dos fatos
deverá adotar as providências cabíveis para comunicação aos órgãos competentes, inclusive
autoridades policiais e serviços de saúde, sem prejuízo das medidas administrativas e
apuratórias previstas nesta Portaria.

§3º A existência de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) que indique nexo causal
entre o adoecimento de pessoas servidoras e o ambiente de trabalho constituirá fundamento
prioritário para avaliação de urgência na adoção de medidas acautelatórias.

Art. 6º As medidas acautelatórias listadas nos incisos VII a IX do art. 5º, por possuírem caráter
mais gravoso e potencial de maior impacto sobre as atividades acadêmicas, funcionais ou
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institucionais das pessoas envolvidas, somente poderão ser adotadas quando ao menos uma
das seguintes condições for observada:

I. risco concreto e atual de reiteração de condutas graves;

II. risco à integridade física ou psíquica de pessoas;

III. risco à regularidade de procedimento administrativo;

IV. risco à preservação do ambiente institucional.

Art. 7º No caso do inciso IX do Art. 5º, a competência para a formalização de afastamento é:

I. do(a) Reitor(a), em qualquer hipótese ou considerando eventuais delegações pertinentes;

II. do(a) Corregedor(a), quando houver procedimento correcional em curso, em face de
pessoa servidora;

III. do(a) Pró-Reitor(a) de Graduação, quando a pessoa potencialmente responsável pela
conduta for discente regularmente matriculado(a) em curso de graduação;

IV. do(a) Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação, quando a pessoa potencialmente responsável pela
conduta for discente regularmente matriculado(a) em curso de pós-graduação  lato
sensu ou stricto sensu;

V. do(a) Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura, quando a pessoa potencialmente responsável
pela conduta estiver vinculada exclusivamente a ação de extensão;

VI. do(a) Pró-Reitor(a) de Pesquisa, quando a pessoa potencialmente responsável pela
conduta estiver vinculada exclusivamente a ação de pesquisa;

VII. da fiscalização do contrato, que, mediante representação formal à empresa contratada,
solicitará a substituição ou afastamento, quando a pessoa potencialmente responsável pela
conduta for trabalhadora terceirizada, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do contrato
vigente.

Parágrafo único. Havendo sobreposição de vínculos, a competência será definida
considerando o vínculo associado à conduta que motivou a medida, com comunicação às
demais autoridades competentes.

Art. 8º O afastamento deverá ser, necessariamente, sucedido de procedimento para apuração
das condutas, seguindo a legislação e as normas internas vigentes.

Parágrafo único. À autoridade que aplicar medida de afastamento compete adotar as
providências necessárias para o encaminhamento do caso às unidades competentes para
apuração, preferencialmente registrando denúncia junto à Ouvidoria.

Art. 9º O afastamento possuirá natureza exclusivamente preventiva e não implicará:

I. suspensão de remuneração, no caso de pessoa servidora;
II. aplicação automática de consequências ou prejuízos acadêmicos sancionatórios.

Parágrafo único. Eventuais impactos acadêmicos ou administrativos decorrentes da execução
da medida deverão ser mitigados, sempre que possível, mediante adoção de providências
proporcionais e compatíveis com a preservação da finalidade preventiva da medida.

Art. 10. Para garantir sua validade, vigência e efetividade, o afastamento deverá:

I. ser formalizado e ter motivação fundamentada em peça documental ou processual de
acesso restrito no SIPAC;

II. ter prazo determinado, observado o limite eventualmente previsto em legislação específica
aplicável ao vínculo da pessoa afetada, com previsão de reavaliação periódica.
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§1º No caso de afastamento de pessoa servidora vinculado a procedimento disciplinar
instaurado, observar-se-á o prazo do art. 147 da Lei nº 8.112/1990.

§2º Para assegurar a execução da medida de afastamento, a autoridade responsável por
aplicá-la deverá solicitar às unidades administrativas competentes o que segue:

I. controle de acesso a edificações e espaços institucionais;

II. ajustes em sistemas institucionais;

III. comunicação a demais autoridades envolvidas.

§3º As unidades administrativas acionadas deverão adotar as providências necessárias à
execução da medida de afastamento, no que lhes couber no âmbito de suas competências.

§4º Caberá à autoridade responsável pela formalização da medida de afastamento decidir
sobre a adoção de providências adicionais, complementares ou substitutivas, quando
informada acerca de eventual descumprimento, insuficiência ou alteração da situação de
risco que motivou sua adoção.

Art. 11. Em até 2 (dois) dias úteis da formalização da medida de afastamento, a pessoa
afetada deverá ser formalmente comunicada:

I. do teor da medida;

II. de sua fundamentação;

III. de seu prazo de duração e de eventuais reavaliações.

§1º A adoção da medida de afastamento ocorrerá sem prévia manifestação da pessoa
afetada, nos termos do art. 45 da Lei nº 9.784/1999.

§2º Da decisão que aplicar medida de afastamento caberá pedido de reconsideração, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, dirigido à autoridade que a determinou, ou recurso à autoridade
hierarquicamente superior, sem efeito suspensivo.

Art. 12. A medida de afastamento será revogada quando cessar o risco que a motivou, a juízo
da autoridade que aplicou a medida.

Art. 13. As unidades responsáveis pela apuração deverão adotar providências para priorizar o
tratamento dos casos que envolverem a aplicação da medida de afastamento, evitando
prolongamento indevido de seus efeitos, sob pena de responsabilidade.

Art. 14. A decisão sobre a adoção de medidas acautelatórias poderá ser precedida de
recomendação, nota ou manifestação técnica das unidades ou comissões a seguir:

I. Corregedoria ou comissões de Processo Administrativo Disciplinar (PAD);

II. Ouvidoria;

III. Auditoria Interna;

IV. Comissão de Ética;

V. Comissões Disciplinares Discentes;

VI. Comissão UFABC sem Assédio;

VII. PROAP, como a unidade administrativa responsável, conforme Art. 5º da Resolução
Consuni n. 226/2022, e/ou equipe designada em norma específica que vier a regulamentar
protocolos de suporte e acolhimento.

Parágrafo único. A Procuradoria Federal junto à UFABC poderá ser consultada quando a
complexidade do caso assim exigir.
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Art. 15. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da  Lei nº 9.784/1999, da  Lei nº
8.112/1990, da Lei nº 12.527/2011, da Lei nº 13.709/2018, do Regimento Geral da UFABC e
demais normativos pertinentes.

Art. 16. As decisões relacionadas a casos omissos ou a situações excepcionais referentes à
aplicação desta portaria serão tomadas pelo(a) Reitor(a), ouvidas, quando necessário, as
unidades técnicas competentes.

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

(Assinado digitalmente em 25/05/2026 15:07 )
MONICA SCHRODER
REITOR (Substituto)

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 5861, ano: 2026, tipo: PORTARIA, data de emissão: 25/05/2026 e o

código de verificação: 2c92656a6f
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